
REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate
à Fome, Wellington Dias, informações
sobre informações sobre a elaboração, a
implementação e os efeitos do Decreto
nº 12.534, de 25 de junho de 2025,
que altera regras administrativas para
a concessão do Benefício de Prestação
Continuada (BPC), e que determinou
somar os valores recebidos de programas
sociais de transferência de renda, como
os advindos do Bolsa Família, para efeitos
de contagem da renda mensal bruta das
famílias que necessitam do BPC.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos

arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas,

pelo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família

e Combate à Fome, Wellington Dias, informações sobre informações sobre a

elaboração, a implementação e os efeitos do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de

2025, que altera regras administrativas para a concessão do Benefício de Prestação

Continuada (BPC), e que determinou somar os valores recebidos de programas

sociais de transferência de renda, como os advindos do Bolsa Família, para efeitos

de contagem da renda mensal bruta das famílias que necessitam do BPC.
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Nesses termos, requisita-se:

1.    Quantos beneficiários do BPC estão atualmente ativos,

discriminados por idosos e pessoas com deficiência? Qual o valor total da folha

mensal de pagamentos do benefício? Solicitamos o envio de memória de cálculo e

dados que comprovem esses números.

2.    Foram realizados estudos, levantamentos ou simulações a partir

de cruzamento entre as bases do BPC e do CadÚnico/Bolsa Família para estimar

o número de beneficiários que poderão ter o BPC cancelado com base nas

novas regras? Em caso afirmativo, solicitamos o envio integral desses estudos,

levantamentos e simulações, incluindo as metodologias e memórias de cálculo

utilizadas.

3.    O Ministério considera o Bolsa Família um programa de

transferência de renda provisório, voltado ao combate à fome e à miséria, com foco

em inclusão produtiva e social. Como justifica sua inclusão como critério fixo de

renda para fins de exclusão do BPC, que é um benefício assistencial definitivo e de

caráter constitucional? Solicitamos o envio de notas técnicas e pareceres jurídicos

que fundamentem essa decisão.

4.    Quais documentos, pareceres técnicos, notas jurídicas e

fundamentos subsidiaram a elaboração do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o

envio de cópia integral de todos esses documentos.

5.    Há levantamento prévio sobre a viabilidade técnica da exigência

de CPF regular para todos os membros do núcleo familiar do requerente? Em caso

afirmativo, solicitamos o envio de notas técnicas e estudos que comprovem essa

viabilidade.

6.    Quais as atribuições atuais da Secretária Nacional de Assistência

Social (SNAS) e do seu Departamento de Benefícios Assistenciais na implantação

do Decreto?
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7.    A rede do SUAS e do INSS tem capacidade para realizar os

recadastramentos e perícias exigidos? Há recursos humanos e orçamentários

alocados? Solicitamos o envio de relatórios de capacidade operacional e

planejamento orçamentário que sustentem a resposta.

8.    Que medidas estão sendo adotadas para evitar fraudes e golpes

contra beneficiários durante o processo de revisão e atualização cadastral?

Solicitamos o envio de planos de ação e protocolos de segurança implementados.

9.    O Ministério está preparado para o aumento da judicialização da

concessão do BPC? Há pareceres jurídicos sobre o risco de inconstitucionalidade?

Solicitamos o envio de todos os pareceres jurídicos e análises de risco de

judicialização.

10.  Como o Ministério pretende evitar que o BPC se torne um

benefício judicializado em massa, dificultando o acesso pela via administrativa,

em consequência da publicação do novo Decreto? Existe articulação com a AGU,

Defensorias Públicas ou CNJ para mitigar os efeitos do Decreto no sistema de

justiça? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de atas de reunião, ofícios ou

quaisquer documentos que comprovem essa articulação.

11.  Quantos benefícios do BPC já foram suspensos, revisados ou

indeferidos com base nos novos critérios do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o

envio de dados detalhados e memória de cálculo.

12.  Quais bases de dados estão sendo utilizadas para verificação

automática de renda e identidade dos beneficiários?

13. São utilizados todos os cadastros governamentais disponíveis,

como CNIS, Receita Federal, TSE, Saúde, entre outros para etapas como a

obrigatoriedade de comprovação da identidade do beneficiário? Solicitamos o

envio de notas técnicas que justifiquem a não utilização ou a utilização parcial

dessas bases.
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14. O Art. 20, § 2º, III, do Decreto nº 12.534/2025 prevê que a não

efetivação do registro biométrico caracterizará desistência do requerimento,

observadas as exceções. Como o Ministério garantirá a acessibilidade e evitará a

exclusão de idosos, que em sua maioria não possuem obrigatoriedade de biometria

para o TSE e frequentemente não possuem CNH, e de pessoas com deficiência

que possam ter impedimentos para tal registro? Solicitamos o envio de estudos

de viabilidade técnica e social, bem como pareceres jurídicos sobre a legalidade e

razoabilidade de tal exigência para esses grupos específicos, e quais as exceções

previstas em ato do Poder Executivo federal.

JUSTIFICAÇÃO

O Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto no art. 203, inciso

V, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social

(LOAS - Lei nº 8.742/1993), representa um dos pilares da proteção social no Brasil.

Sua finalidade precípua é garantir um salário mínimo mensal a idosos com 65 anos

ou mais e a pessoas com deficiência de qualquer idade que comprovem não possuir

meios de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida por suas famílias. Este

benefício, de caráter não contributivo, é essencial para milhões de brasileiros em

situação de extrema vulnerabilidade, assegurando-lhes o mínimo para uma vida

digna e o acesso a direitos fundamentais.

Como gestor do BPC, por meio da Secretaria Nacional de Assistência

Social, o  Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate

à Fome (MDS) possui um papel fundamental na proteção, promoção e defesa dos

direitos humanos, especialmente no que tange à garantia da segurança alimentar,

da assistência social e da erradicação da pobreza. Suas políticas e programas

são cruciais para assegurar a dignidade e o bem-estar de milhões de brasileiros

em situação de vulnerabilidade, sendo imperativo que as alterações normativas

estejam alinhadas com esses princípios.
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No entanto, juntamente com a Presidência da República e o MPS, o

MDS foi signatário do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que surpreendeu

negativamente a sociedade brasileira ao impor mudanças substanciais, sem diálogo

prévio com o Congresso Nacional ou com os conselhos de direitos, nas regras

de acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). Trata-se de um benefício

previsto na Constituição Federal para pessoas idosas com mais de 65 anos e pessoas

com deficiência em situação de extrema pobreza.

A impressão que se deixa, é que foi ignorado que, no momento, o país

atravessa um período de grande vulnerabilidade social, com mais de 5 milhões

de beneficiários do BPC — dos quais cerca de 2,9 milhões são idosos e mais de

2,1 milhões são pessoas com deficiência — convivendo com dificuldades severas

de acesso a medicamentos, alimentação e itens básicos como fraldas, produtos de

higiene, transporte e cuidados. O valor do BPC (um salário mínimo) não é suficiente

para custear sequer a cesta básica de alimentos em capitais como São Paulo, Rio

de Janeiro ou Brasília. Além disso, muitos beneficiários enfrentam a ausência de

medicamentos no SUS e a negativa de acesso a transporte gratuito, especialmente

quando o idoso ou a pessoa com deficiência precisa de acompanhante. As despesas

com deslocamento, alimentação especial, itens de mobilidade, e cuidados pessoais

recaem sobre famílias já empobrecidas.

A inclusão de benefícios temporários, como o Bolsa Família, no cálculo

da renda para fins de acesso ao BPC é uma medida cruel e desproporcional, que

ignora a natureza transitória e complementar dessas políticas. É inadmissível

considerar que uma família está fora da linha de pobreza porque recebe um valor

temporário médio de R$ 666,00 pelo Bolsa Família, o qual pode cessar a qualquer

momento e não cobre sequer os custos mensais com alimentação e remédios.

Causa perplexidade que o mesmo Estado que controla as bases de

dados da Receita Federal, do CNIS, do Cadastro Único, do TSE, dos registros civis

e da carteira de identidade nacional, opte por transferir aos mais pobres o ônus

de comprovar sua condição de miserabilidade. A interoperabilidade de dados já é
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realidade e deveria ser usada para facilitar e não restringir direitos fundamentais.

As redes de atendimento do INSS e do SUAS encontram-se sobrecarregadas e não

têm condições estruturais para realizar, em massa, o volume de recadastramentos

e perícias que o decreto impõe.

É legítimo que o Senado Federal, no exercício de sua missão

constitucional de fiscalização, cobre informações detalhadas e transparentes sobre

os fundamentos, impactos e riscos da medida, inclusive no que diz respeito à sua

alta probabilidade de judicialização em massa.

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senadora Damares Alves
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, Wellington Dias, informações sobre informações sobre a elaboração, a implementação e os efeitos do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que altera regras administrativas para a concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC), e que determinou somar os valores recebidos de programas sociais de transferência de renda, como os advindos do Bolsa Família, para efeitos de contagem da renda mensal bruta das famílias que necessitam do BPC.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, Wellington Dias, informações sobre informações sobre a elaboração, a implementação e os efeitos do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que altera regras administrativas para a concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC), e que determinou somar os valores recebidos de programas sociais de transferência de renda, como os advindos do Bolsa Família, para efeitos de contagem da renda mensal bruta das famílias que necessitam do BPC.

Nesses termos, requisita-se:

1.    Quantos beneficiários do BPC estão atualmente ativos, discriminados por idosos e pessoas com deficiência? Qual o valor total da folha mensal de pagamentos do benefício? Solicitamos o envio de memória de cálculo e dados que comprovem esses números.

2.    Foram realizados estudos, levantamentos ou simulações a partir de cruzamento entre as bases do BPC e do CadÚnico/Bolsa Família para estimar o número de beneficiários que poderão ter o BPC cancelado com base nas novas regras? Em caso afirmativo, solicitamos o envio integral desses estudos, levantamentos e simulações, incluindo as metodologias e memórias de cálculo utilizadas.

3.    O Ministério considera o Bolsa Família um programa de transferência de renda provisório, voltado ao combate à fome e à miséria, com foco em inclusão produtiva e social. Como justifica sua inclusão como critério fixo de renda para fins de exclusão do BPC, que é um benefício assistencial definitivo e de caráter constitucional? Solicitamos o envio de notas técnicas e pareceres jurídicos que fundamentem essa decisão.

4.    Quais documentos, pareceres técnicos, notas jurídicas e fundamentos subsidiaram a elaboração do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o envio de cópia integral de todos esses documentos.

5.    Há levantamento prévio sobre a viabilidade técnica da exigência de CPF regular para todos os membros do núcleo familiar do requerente? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de notas técnicas e estudos que comprovem essa viabilidade.

6.    Quais as atribuições atuais da Secretária Nacional de Assistência Social (SNAS) e do seu Departamento de Benefícios Assistenciais na implantação do Decreto?

7.    A rede do SUAS e do INSS tem capacidade para realizar os recadastramentos e perícias exigidos? Há recursos humanos e orçamentários alocados? Solicitamos o envio de relatórios de capacidade operacional e planejamento orçamentário que sustentem a resposta.

8.    Que medidas estão sendo adotadas para evitar fraudes e golpes contra beneficiários durante o processo de revisão e atualização cadastral? Solicitamos o envio de planos de ação e protocolos de segurança implementados.

9.    O Ministério está preparado para o aumento da judicialização da concessão do BPC? Há pareceres jurídicos sobre o risco de inconstitucionalidade? Solicitamos o envio de todos os pareceres jurídicos e análises de risco de judicialização.

10.  Como o Ministério pretende evitar que o BPC se torne um benefício judicializado em massa, dificultando o acesso pela via administrativa, em consequência da publicação do novo Decreto? Existe articulação com a AGU, Defensorias Públicas ou CNJ para mitigar os efeitos do Decreto no sistema de justiça? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de atas de reunião, ofícios ou quaisquer documentos que comprovem essa articulação.

11.  Quantos benefícios do BPC já foram suspensos, revisados ou indeferidos com base nos novos critérios do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o envio de dados detalhados e memória de cálculo.

12.  Quais bases de dados estão sendo utilizadas para verificação automática de renda e identidade dos beneficiários?

13. São utilizados todos os cadastros governamentais disponíveis, como CNIS, Receita Federal, TSE, Saúde, entre outros para etapas como a obrigatoriedade de comprovação da identidade do beneficiário? Solicitamos o envio de notas técnicas que justifiquem a não utilização ou a utilização parcial dessas bases.

14. O Art. 20, § 2º, III, do Decreto nº 12.534/2025 prevê que a não efetivação do registro biométrico caracterizará desistência do requerimento, observadas as exceções. Como o Ministério garantirá a acessibilidade e evitará a exclusão de idosos, que em sua maioria não possuem obrigatoriedade de biometria para o TSE e frequentemente não possuem CNH, e de pessoas com deficiência que possam ter impedimentos para tal registro? Solicitamos o envio de estudos de viabilidade técnica e social, bem como pareceres jurídicos sobre a legalidade e razoabilidade de tal exigência para esses grupos específicos, e quais as exceções previstas em ato do Poder Executivo federal.

JUSTIFICAÇÃO

O Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS - Lei nº 8.742/1993), representa um dos pilares da proteção social no Brasil. Sua finalidade precípua é garantir um salário mínimo mensal a idosos com 65 anos ou mais e a pessoas com deficiência de qualquer idade que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida por suas famílias. Este benefício, de caráter não contributivo, é essencial para milhões de brasileiros em situação de extrema vulnerabilidade, assegurando-lhes o mínimo para uma vida digna e o acesso a direitos fundamentais.

Como gestor do BPC, por meio da Secretaria Nacional de Assistência Social, o  Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) possui um papel fundamental na proteção, promoção e defesa dos direitos humanos, especialmente no que tange à garantia da segurança alimentar, da assistência social e da erradicação da pobreza. Suas políticas e programas são cruciais para assegurar a dignidade e o bem-estar de milhões de brasileiros em situação de vulnerabilidade, sendo imperativo que as alterações normativas estejam alinhadas com esses princípios.

No entanto, juntamente com a Presidência da República e o MPS, o MDS foi signatário do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que surpreendeu negativamente a sociedade brasileira ao impor mudanças substanciais, sem diálogo prévio com o Congresso Nacional ou com os conselhos de direitos, nas regras de acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). Trata-se de um benefício previsto na Constituição Federal para pessoas idosas com mais de 65 anos e pessoas com deficiência em situação de extrema pobreza.

A impressão que se deixa, é que foi ignorado que, no momento, o país atravessa um período de grande vulnerabilidade social, com mais de 5 milhões de beneficiários do BPC — dos quais cerca de 2,9 milhões são idosos e mais de 2,1 milhões são pessoas com deficiência — convivendo com dificuldades severas de acesso a medicamentos, alimentação e itens básicos como fraldas, produtos de higiene, transporte e cuidados. O valor do BPC (um salário mínimo) não é suficiente para custear sequer a cesta básica de alimentos em capitais como São Paulo, Rio de Janeiro ou Brasília. Além disso, muitos beneficiários enfrentam a ausência de medicamentos no SUS e a negativa de acesso a transporte gratuito, especialmente quando o idoso ou a pessoa com deficiência precisa de acompanhante. As despesas com deslocamento, alimentação especial, itens de mobilidade, e cuidados pessoais recaem sobre famílias já empobrecidas.

A inclusão de benefícios temporários, como o Bolsa Família, no cálculo da renda para fins de acesso ao BPC é uma medida cruel e desproporcional, que ignora a natureza transitória e complementar dessas políticas. É inadmissível considerar que uma família está fora da linha de pobreza porque recebe um valor temporário médio de R$ 666,00 pelo Bolsa Família, o qual pode cessar a qualquer momento e não cobre sequer os custos mensais com alimentação e remédios.

Causa perplexidade que o mesmo Estado que controla as bases de dados da Receita Federal, do CNIS, do Cadastro Único, do TSE, dos registros civis e da carteira de identidade nacional, opte por transferir aos mais pobres o ônus de comprovar sua condição de miserabilidade. A interoperabilidade de dados já é realidade e deveria ser usada para facilitar e não restringir direitos fundamentais. As redes de atendimento do INSS e do SUAS encontram-se sobrecarregadas e não têm condições estruturais para realizar, em massa, o volume de recadastramentos e perícias que o decreto impõe.

É legítimo que o Senado Federal, no exercício de sua missão constitucional de fiscalização, cobre informações detalhadas e transparentes sobre os fundamentos, impactos e riscos da medida, inclusive no que diz respeito à sua alta probabilidade de judicialização em massa.

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senadora Damares Alves
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 1.    Quantos beneficiários do BPC estão atualmente ativos, discriminados por idosos e pessoas com deficiência? Qual o valor total da folha mensal de pagamentos do benefício? Solicitamos o envio de memória de cálculo e dados que comprovem esses números.
 2.    Foram realizados estudos, levantamentos ou simulações a partir de cruzamento entre as bases do BPC e do CadÚnico/Bolsa Família para estimar o número de beneficiários que poderão ter o BPC cancelado com base nas novas regras? Em caso afirmativo, solicitamos o envio integral desses estudos, levantamentos e simulações, incluindo as metodologias e memórias de cálculo utilizadas.
 3.    O Ministério considera o Bolsa Família um programa de transferência de renda provisório, voltado ao combate à fome e à miséria, com foco em inclusão produtiva e social. Como justifica sua inclusão como critério fixo de renda para fins de exclusão do BPC, que é um benefício assistencial definitivo e de caráter constitucional? Solicitamos o envio de notas técnicas e pareceres jurídicos que fundamentem essa decisão.
 4.    Quais documentos, pareceres técnicos, notas jurídicas e fundamentos subsidiaram a elaboração do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o envio de cópia integral de todos esses documentos.
 5.    Há levantamento prévio sobre a viabilidade técnica da exigência de CPF regular para todos os membros do núcleo familiar do requerente? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de notas técnicas e estudos que comprovem essa viabilidade.
 6.    Quais as atribuições atuais da Secretária Nacional de Assistência Social (SNAS) e do seu Departamento de Benefícios Assistenciais na implantação do Decreto?
 7.    A rede do SUAS e do INSS tem capacidade para realizar os recadastramentos e perícias exigidos? Há recursos humanos e orçamentários alocados? Solicitamos o envio de relatórios de capacidade operacional e planejamento orçamentário que sustentem a resposta.
 8.    Que medidas estão sendo adotadas para evitar fraudes e golpes contra beneficiários durante o processo de revisão e atualização cadastral? Solicitamos o envio de planos de ação e protocolos de segurança implementados.
 9.    O Ministério está preparado para o aumento da judicialização da concessão do BPC? Há pareceres jurídicos sobre o risco de inconstitucionalidade? Solicitamos o envio de todos os pareceres jurídicos e análises de risco de judicialização.
 10.  Como o Ministério pretende evitar que o BPC se torne um benefício judicializado em massa, dificultando o acesso pela via administrativa, em consequência da publicação do novo Decreto? Existe articulação com a AGU, Defensorias Públicas ou CNJ para mitigar os efeitos do Decreto no sistema de justiça? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de atas de reunião, ofícios ou quaisquer documentos que comprovem essa articulação.
 11.  Quantos benefícios do BPC já foram suspensos, revisados ou indeferidos com base nos novos critérios do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o envio de dados detalhados e memória de cálculo.
 12.  Quais bases de dados estão sendo utilizadas para verificação automática de renda e identidade dos beneficiários?
 13. São utilizados todos os cadastros governamentais disponíveis, como CNIS, Receita Federal, TSE, Saúde, entre outros para etapas como a obrigatoriedade de comprovação da identidade do beneficiário? Solicitamos o envio de notas técnicas que justifiquem a não utilização ou a utilização parcial dessas bases.
 14. O Art. 20, § 2º, III, do Decreto nº 12.534/2025 prevê que a não efetivação do registro biométrico caracterizará desistência do requerimento, observadas as exceções. Como o Ministério garantirá a acessibilidade e evitará a exclusão de idosos, que em sua maioria não possuem obrigatoriedade de biometria para o TSE e frequentemente não possuem CNH, e de pessoas com deficiência que possam ter impedimentos para tal registro? Solicitamos o envio de estudos de viabilidade técnica e social, bem como pareceres jurídicos sobre a legalidade e razoabilidade de tal exigência para esses grupos específicos, e quais as exceções previstas em ato do Poder Executivo federal.     JUSTIFICAÇÃO    O Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS - Lei nº 8.742/1993), representa um dos pilares da proteção social no Brasil. Sua finalidade precípua é garantir um salário mínimo mensal a idosos com 65 anos ou mais e a pessoas com deficiência de qualquer idade que comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida por suas famílias. Este benefício, de caráter não contributivo, é essencial para milhões de brasileiros em situação de extrema vulnerabilidade, assegurando-lhes o mínimo para uma vida digna e o acesso a direitos fundamentais.
 Como gestor do BPC, por meio da Secretaria Nacional de Assistência Social, o  Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) possui um papel fundamental na proteção, promoção e defesa dos direitos humanos, especialmente no que tange à garantia da segurança alimentar, da assistência social e da erradicação da pobreza. Suas políticas e programas são cruciais para assegurar a dignidade e o bem-estar de milhões de brasileiros em situação de vulnerabilidade, sendo imperativo que as alterações normativas estejam alinhadas com esses princípios.
 No entanto, juntamente com a Presidência da República e o MPS, o MDS foi signatário do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que surpreendeu negativamente a sociedade brasileira ao impor mudanças substanciais, sem diálogo prévio com o Congresso Nacional ou com os conselhos de direitos, nas regras de acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). Trata-se de um benefício previsto na Constituição Federal para pessoas idosas com mais de 65 anos e pessoas com deficiência em situação de extrema pobreza.
 A impressão que se deixa, é que foi ignorado que, no momento, o país atravessa um período de grande vulnerabilidade social, com mais de 5 milhões de beneficiários do BPC — dos quais cerca de 2,9 milhões são idosos e mais de 2,1 milhões são pessoas com deficiência — convivendo com dificuldades severas de acesso a medicamentos, alimentação e itens básicos como fraldas, produtos de higiene, transporte e cuidados. O valor do BPC (um salário mínimo) não é suficiente para custear sequer a cesta básica de alimentos em capitais como São Paulo, Rio de Janeiro ou Brasília. Além disso, muitos beneficiários enfrentam a ausência de medicamentos no SUS e a negativa de acesso a transporte gratuito, especialmente quando o idoso ou a pessoa com deficiência precisa de acompanhante. As despesas com deslocamento, alimentação especial, itens de mobilidade, e cuidados pessoais recaem sobre famílias já empobrecidas.
 A inclusão de benefícios temporários, como o Bolsa Família, no cálculo da renda para fins de acesso ao BPC é uma medida cruel e desproporcional, que ignora a natureza transitória e complementar dessas políticas. É inadmissível considerar que uma família está fora da linha de pobreza porque recebe um valor temporário médio de R$ 666,00 pelo Bolsa Família, o qual pode cessar a qualquer momento e não cobre sequer os custos mensais com alimentação e remédios.
 Causa perplexidade que o mesmo Estado que controla as bases de dados da Receita Federal, do CNIS, do Cadastro Único, do TSE, dos registros civis e da carteira de identidade nacional, opte por transferir aos mais pobres o ônus de comprovar sua condição de miserabilidade. A interoperabilidade de dados já é realidade e deveria ser usada para facilitar e não restringir direitos fundamentais. As redes de atendimento do INSS e do SUAS encontram-se sobrecarregadas e não têm condições estruturais para realizar, em massa, o volume de recadastramentos e perícias que o decreto impõe.
 É legítimo que o Senado Federal, no exercício de sua missão constitucional de fiscalização, cobre informações detalhadas e transparentes sobre os fundamentos, impactos e riscos da medida, inclusive no que diz respeito à sua alta probabilidade de judicialização em massa.     Sala das Sessões,          de                                          de                 .             Senadora Damares Alves            
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<p>Como gestor do BPC, por meio da Secretaria Nacional de Assistência Social, o  Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) possui um papel fundamental na proteção, promoção e defesa dos direitos humanos, especialmente no que tange à garantia da segurança alimentar, da assistência social e da erradicação da pobreza. Suas políticas e programas são cruciais para assegurar a dignidade e o bem-estar de milhões de brasileiros em situação de vulnerabilidade, sendo imperativo que as alterações normativas estejam alinhadas com esses princípios.</p>

<p>No entanto, juntamente com a Presidência da República e o MPS, o MDS foi signatário do Decreto nº 12.534, de 25 de junho de 2025, que surpreendeu negativamente a sociedade brasileira ao impor mudanças substanciais, sem diálogo prévio com o Congresso Nacional ou com os conselhos de direitos, nas regras de acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC). Trata-se de um benefício previsto na Constituição Federal para pessoas idosas com mais de 65 anos e pessoas com deficiência em situação de extrema pobreza.</p>

<p>A impressão que se deixa, é que foi ignorado que, no momento, o país atravessa um período de grande vulnerabilidade social, com mais de 5 milhões de beneficiários do BPC — dos quais cerca de 2,9 milhões são idosos e mais de 2,1 milhões são pessoas com deficiência — convivendo com dificuldades severas de acesso a medicamentos, alimentação e itens básicos como fraldas, produtos de higiene, transporte e cuidados. O valor do BPC (um salário mínimo) não é suficiente para custear sequer a cesta básica de alimentos em capitais como São Paulo, Rio de Janeiro ou Brasília. Além disso, muitos beneficiários enfrentam a ausência de medicamentos no SUS e a negativa de acesso a transporte gratuito, especialmente quando o idoso ou a pessoa com deficiência precisa de acompanhante. As despesas com deslocamento, alimentação especial, itens de mobilidade, e cuidados pessoais recaem sobre famílias já empobrecidas.</p>

<p>A inclusão de benefícios temporários, como o Bolsa Família, no cálculo da renda para fins de acesso ao BPC é uma medida cruel e desproporcional, que ignora a natureza transitória e complementar dessas políticas. É inadmissível considerar que uma família está fora da linha de pobreza porque recebe um valor temporário médio de R$ 666,00 pelo Bolsa Família, o qual pode cessar a qualquer momento e não cobre sequer os custos mensais com alimentação e remédios.</p>

<p>Causa perplexidade que o mesmo Estado que controla as bases de dados da Receita Federal, do CNIS, do Cadastro Único, do TSE, dos registros civis e da carteira de identidade nacional, opte por transferir aos mais pobres o ônus de comprovar sua condição de miserabilidade. A interoperabilidade de dados já é realidade e deveria ser usada para facilitar e não restringir direitos fundamentais. As redes de atendimento do INSS e do SUAS encontram-se sobrecarregadas e não têm condições estruturais para realizar, em massa, o volume de recadastramentos e perícias que o decreto impõe.</p>

<p>É legítimo que o Senado Federal, no exercício de sua missão constitucional de fiscalização, cobre informações detalhadas e transparentes sobre os fundamentos, impactos e riscos da medida, inclusive no que diz respeito à sua alta probabilidade de judicialização em massa.</p>
  Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome  false  <p>Nesses termos, requisita-se:</p>

<p>1.    Quantos beneficiários do BPC estão atualmente ativos, discriminados por idosos e pessoas com deficiência? Qual o valor total da folha mensal de pagamentos do benefício? Solicitamos o envio de memória de cálculo e dados que comprovem esses números.</p>

<p>2.    Foram realizados estudos, levantamentos ou simulações a partir de cruzamento entre as bases do BPC e do CadÚnico/Bolsa Família para estimar o número de beneficiários que poderão ter o BPC cancelado com base nas novas regras? Em caso afirmativo, solicitamos o envio integral desses estudos, levantamentos e simulações, incluindo as metodologias e memórias de cálculo utilizadas.</p>

<p>3.    O Ministério considera o Bolsa Família um programa de transferência de renda provisório, voltado ao combate à fome e à miséria, com foco em inclusão produtiva e social. Como justifica sua inclusão como critério fixo de renda para fins de exclusão do BPC, que é um benefício assistencial definitivo e de caráter constitucional? Solicitamos o envio de notas técnicas e pareceres jurídicos que fundamentem essa decisão.</p>

<p>4.    Quais documentos, pareceres técnicos, notas jurídicas e fundamentos subsidiaram a elaboração do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o envio de cópia integral de todos esses documentos.</p>

<p>5.    Há levantamento prévio sobre a viabilidade técnica da exigência de CPF regular para todos os membros do núcleo familiar do requerente? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de notas técnicas e estudos que comprovem essa viabilidade.</p>

<p>6.    Quais as atribuições atuais da Secretária Nacional de Assistência Social (SNAS) e do seu Departamento de Benefícios Assistenciais na implantação do Decreto?</p>

<p>7.    A rede do SUAS e do INSS tem capacidade para realizar os recadastramentos e perícias exigidos? Há recursos humanos e orçamentários alocados? Solicitamos o envio de relatórios de capacidade operacional e planejamento orçamentário que sustentem a resposta.</p>

<p>8.    Que medidas estão sendo adotadas para evitar fraudes e golpes contra beneficiários durante o processo de revisão e atualização cadastral? Solicitamos o envio de planos de ação e protocolos de segurança implementados.</p>

<p>9.    O Ministério está preparado para o aumento da judicialização da concessão do BPC? Há pareceres jurídicos sobre o risco de inconstitucionalidade? Solicitamos o envio de todos os pareceres jurídicos e análises de risco de judicialização.</p>

<p>10.  Como o Ministério pretende evitar que o BPC se torne um benefício judicializado em massa, dificultando o acesso pela via administrativa, em consequência da publicação do novo Decreto? Existe articulação com a AGU, Defensorias Públicas ou CNJ para mitigar os efeitos do Decreto no sistema de justiça? Em caso afirmativo, solicitamos o envio de atas de reunião, ofícios ou quaisquer documentos que comprovem essa articulação.</p>

<p>11.  Quantos benefícios do BPC já foram suspensos, revisados ou indeferidos com base nos novos critérios do Decreto nº 12.534/2025? Solicitamos o envio de dados detalhados e memória de cálculo.</p>

<p>12.  Quais bases de dados estão sendo utilizadas para verificação automática de renda e identidade dos beneficiários?</p>

<p>13. São utilizados todos os cadastros governamentais disponíveis, como CNIS, Receita Federal, TSE, Saúde, entre outros para etapas como a obrigatoriedade de comprovação da identidade do beneficiário? Solicitamos o envio de notas técnicas que justifiquem a não utilização ou a utilização parcial dessas bases.</p>

<p>14. O Art. 20, § 2º, III, do Decreto nº 12.534/2025 prevê que a não efetivação do registro biométrico caracterizará desistência do requerimento, observadas as exceções. Como o Ministério garantirá a acessibilidade e evitará a exclusão de idosos, que em sua maioria não possuem obrigatoriedade de biometria para o TSE e frequentemente não possuem CNH, e de pessoas com deficiência que possam ter impedimentos para tal registro? Solicitamos o envio de estudos de viabilidade técnica e social, bem como pareceres jurídicos sobre a legalidade e razoabilidade de tal exigência para esses grupos específicos, e quais as exceções previstas em ato do Poder Executivo federal.</p>
  Wellington Dias  o Senhor  padrao      07/07/2025   Senhor Presidente      
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2713 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1277, DE 2024 CMMPV 1277/2024   2714 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1278, DE 2024 CMMPV 1278/2024   2718 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1286, DE 2024 CMMPV 1286/2024   2719 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1287, DE 2025 CMMPV 1287/2025   2720 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1288, DE 2025 CMMPV 1288/2025   2721 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1290, DE 2025 CMMPV 1290/2025   2722 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1291, DE 2025 CMMPV 1291/2025   2725 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1292, DE 2025 CMMPV 1292/2025   2727 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1293, DE 2025 CMMPV 1293/2025   2741 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1294, DE 2025 CMMPV 1294/2025   2742 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1295, DE 2025 CMMPV 1295/2025   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025   2777 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1300, DE 2025 CMMPV 1300/2025   2783 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1301, DE 2025 CMMPV 1301/2025   2784 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1303, DE 2025 CMMPV 1303/2025
           
                
					#set($verbo = 'Requer ')
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
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